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DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR. HABEAS CORPUS. ACORDO DE
NÃO PERSECUÇÃO PENAL. APLICABILIDADE NA JUSTIÇA MILITAR.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. Caso em exame 
1. impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça Militar deHabeas corpus 
Minas Gerais que indeferiu a homologação de Acordo de Não Persecução Penal
(ANPP) oferecido pelo Ministério Público em caso de delito de abandono de
posto, tipificado no art. 195 do Código Penal Militar.
2. O Tribunal de origem manteve o afastamento do ANPP por entender que o
benefício não se aplicaria aos crimes previstos na legislação penal militar.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o Acordo de Não Persecução
Penal pode ser aplicado a crimes julgados pela Justiça Militar, à luz do
entendimento do Supremo Tribunal Federal no HC n. 232.254/PE.
III. Razões de decidir
4. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio,habeas corpus
conforme entendimento consolidado do STJ.
5. O STF admite a aplicação do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) aos
crimes militares, com base na interpretação sistemática do art. 28-A do CPP,
que não exclui e do art. 3º do CPPM (HCexpressamente a aplicação do ANPP, 
n. 232.254/PE).
6. O art. 28-A, § 2º, do CPP não veda expressamente a aplicação do ANPP aos
delitos militares, sendo possível sua adoção no âmbito da Justiça Militar, desde
que observada a compatibilidade com seus princípios, nos termos do art. 3º do
CPPM.
7. A  concessão da ordem de ofício se justifica pela negativa de homologação do
ANPP, em desacordo com o entendimento do STF.
IV. Dispositivo e tese
8.  não conhecido. Ordem concedida de ofício para determinarHabeas corpus
que o Tribunal de origem adote as providências necessárias para possibilitar a
discussão do acordo de não persecução penal entre as partes da ação penal.

"1. O Acordo de Não Persecução Penal é aplicável aTese de julgamento: 
crimes julgados pela Justiça Militar, conforme interpretação sistemática do art.
28-A do CPP e do art. 3º do CPPM. 2. A vedação em abstrato da incidência do
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ANPP à Justiça Militar afronta a legalidade estrita, na ausência de proibição
legal expressa".

CPP, art. 28-A; CPPM, art. 3º.Dispositivos relevantes citados: 
STF, HC 232254, relator Ministro Edson Fachin,Jurisprudência relevante citada: 

Segunda Turma, julgado em 29.4.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do
habeas corpus, mas conceder a ordem, de ofício, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                   Brasília, .10 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR. HABEAS CORPUS. ACORDO DE
NÃO PERSECUÇÃO PENAL. APLICABILIDADE NA JUSTIÇA MILITAR.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. Caso em exame 

1. impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça Militar deHabeas corpus 
Minas Gerais que indeferiu a homologação de Acordo de Não Persecução Penal
(ANPP) oferecido pelo Ministério Público em caso de delito de abandono de
posto, tipificado no art. 195 do Código Penal Militar.

2. O Tribunal de origem manteve o afastamento do ANPP por entender que o
benefício não se aplicaria aos crimes previstos na legislação penal militar.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o Acordo de Não Persecução
Penal pode ser aplicado a crimes julgados pela Justiça Militar, à luz do
entendimento do Supremo Tribunal Federal no HC n. 232.254/PE.

III. Razões de decidir

4. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio,habeas corpus
conforme entendimento consolidado do STJ.
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5. O STF admite a aplicação do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) aos
crimes militares, com base na interpretação sistemática do art. 28-A do CPP,
que não exclui e do art. 3º do CPPM (HCexpressamente a aplicação do ANPP, 
n. 232.254/PE).

6. O art. 28-A, § 2º, do CPP não veda expressamente a aplicação do ANPP aos
delitos militares, sendo possível sua adoção no âmbito da Justiça Militar, desde
que observada a compatibilidade com seus princípios, nos termos do art. 3º do
CPPM.

7. A  concessão da ordem de ofício se justifica pela negativa de homologação do
ANPP, em desacordo com o entendimento do STF.

IV. Dispositivo e tese

8.  não conhecido. Ordem concedida de ofício para determinarHabeas corpus
que o Tribunal de origem adote as providências necessárias para possibilitar a
discussão do acordo de não persecução penal entre as partes da ação penal.

"1. O Acordo de Não Persecução Penal é aplicável aTese de julgamento: 
crimes julgados pela Justiça Militar, conforme interpretação sistemática do art.
28-A do CPP e do art. 3º do CPPM. 2. A vedação em abstrato da incidência do
ANPP à Justiça Militar afronta a legalidade estrita, na ausência de proibição
legal expressa".

CPP, art. 28-A; CPPM, art. 3º.Dispositivos relevantes citados: 
STF, HC 232254, relator Ministro Edson Fachin,Jurisprudência relevante citada: 

Segunda Turma, julgado em 29.4.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de  com pedido liminar impetrado em favor dehabeas corpus
MARCOS JOSÉ DE OLIVEIRA contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE
JUSTIÇA MILITAR DE MINAS GERAIS.

Depreende-se dos autos que o paciente foi denunciado pela prática,
em tese, do delito de abandono de posto, tipificado no art. 195 do Código Penal
militar.

O Ministério Público ofereceu Acordo de Não Persecução Penal –
ANPP e o Conselho Militar indeferiu a homologação ao acordo, conforme
circunstâncias do caso específico.
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A defesa impetrou  perante o Tribunal de origem, porhabeas corpus
meio do qual buscava a homologação do ANPP. Não se conheceu da
impetração, nos termos do acórdão de fls. 16-23.

No presente , o impetrante sustenta a ocorrência dewrit
constrangimento ilegal, consubstanciado na negativa de homologação do
ANPP, reforçando que o Supremo Tribunal Federal teria concedido a ordem no
HC n. 232.254/PE, para admitir a possibilidade de oferecimento de ANPP no
âmbito da Justiça Militar

Requer, ao final, a concessão da ordem para que seja determinada a
designação de audiência para análise da oferta do ANPP.

A liminar foi indeferida às fls. 371-373.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem,
no parecer de fls. 377-384.

É o relatório.

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que o habeas
 não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente previstocorpus

para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração quando assim
manejado.

Observam-se, a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC22/10/2024
n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ;20/8/2024
AgRg no HC n. 749.702/SP, Sexta Turma, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, DJe de ; AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator29/2/2024
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de ; e HC n. 740.303/ES, Quinta27/6/2024
Turma, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do
TJDFT), DJe de .16/8/2022

A propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que o
acórdão impugnado possui ilegalidade flagrante que permite a concessão da
ordem de ofício.

Consta dos autos que o paciente, 1º Sargento da Polícia Militar, foi
denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 195 do Código Penal
Militar (abandono de posto). Na sequência, o Ministério Público Militar
apresentou proposta de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).

Documento eletrônico VDA49394176 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 10/08/2025 14:42:24
Código de Controle do Documento: 7cccb662-769b-4ccb-822f-0f90b77603c7



Contudo, a proposta foi indeferida pelo Conselho Permanente de
Justiça, com fundamento em que o instituto não é aplicável no âmbito da Justiça
Militar. Tal entendimento foi posteriormente confirmado pelo Tribunal de Justiça
Militar do Estado de Minas Gerais, que não conheceu do na origem. writ 

Não se desconhece a existência de precedentes do Superior Tribunal
de Justiça que reconhecem a inaplicabilidade do Acordo de Não Persecução
Penal (ANPP) aos processos de competência da Justiça Militar.

Todavia, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 232.254/PE,
de relatoria do Ministro Ministro Edson Fachin (DJe de ), firmou8/5/2024
entendimento no sentido da possibilidade de extensão do referido instituto
também aos crimes militares, consoante se depreende da seguinte ementa:

. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
INCIDÊNCIA DO ART. 28-A DO CPP AO PROCESSO PENAL
MILITAR. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA
DO ART. 3° DO CPPM E ART. 28-A, §2º DO CPP. VEDAÇÃO
EM ABSTRATO DA INCIDÊNCIA DO ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL À JUSTIÇA MILITAR. SÚMULA 18 DO
STM. AFRONTA A LEGALIDADE ESTRITA. ART. 28,§2º DO
CPP. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DE NORMA QUE LIMITA
BENEFÍCIO PROCESSUAL-PENAL. ORDEM CONCEDIDA
PARA POSSIBILITAR A PROPOSITURA DE ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL SE PREENCHIDOS OS REQUISITOS
LEGAIS.
1. A interpretação sistemática dos art. 28-A, § 2º, do CPP e art.
3º do CPPM autoriza a aplicabilidade do Acordo de Não
Persecução Penal no âmbito da Justiça Militar.
2. O art. 28-A, § 2°, do CPP comum nada opôs quanto a sua
incidência no processo penal militar e, do mesmo modo, a
legislação militar admite, em caso de omissão legislativa, a
incidência direta da legislação processual comum (Art. 3º do
CPPM).
3. A aplicação do art. 28-A do CPP à Justiça Castrense também
coaduna-se com a jurisprudência desta Suprema Corte, que, em
recentes julgados, compreendeu pela possibilidade de incidência
da legislação comum a processos penais militares se verificada
compatibilidade com princípios constitucionais. Precedentes.
4. Ausente proibição legal expressa, afronta a legalidade estrita
vedar, em abstrato, a incidência do ANPP a toda gama de
processos penais militares, como se denota do enunciado 18 da
Súmula do STM (“Súmula 18 - O art. 28-A do Código de
Processo Penal comum, que dispõe sobre o Acordo de Não
Persecução Penal, não se aplica à Justiça Militar da União).
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5. É certo que especificidades do caso concreto poderão, se
devidamente justificadas, ensejar o não oferecimento do acordo
ou mesmo sua não homologação pelo Poder Judiciário.
6. Ordem de  concedida para reconhecer ahabeas corpus
possibilidade de incidência do art. 28-A do CPP a processos
penais militares e determinar que o Juízo a quo abra vista ao
Ministério Público, a fim de oportunizar-lhe a propositura do
Acordo de Não Persecução Penal, se entender preenchidos os
requisitos legais.
(HC 232254, relator Ministro EDSON FACHIN, Segunda Turma,
julgado em 29-04-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n
DIVULG 07-05-2024 PUBLIC 08-05-2024.)

Na ocasião, a Segunda Turma do STF entendeu que o art. 28-A, § 2º,
do CPP, ao elencar as hipóteses excepcionais à celebração do ANPP, como
nos casos de reincidência, violência doméstica ou crimes cometidos com
violência ou grave ameaça, não excluiu expressamente o processo penal militar
do âmbito de aplicação da norma legal.

Destacou-se, na ocasião, que o art. 3º do CPPM prevê a aplicação
subsidiária da legislação processual penal comum nos casos omissos, desde
que haja compatibilidade com os princípios que regem a Justiça Castrense. Por
essa razão, institutos como o ANPP podem ser admitidos no processo penal
militar, desde que não contrariem disposições específicas do rito castrense.

Concluiu-se que a Súmula n. 18 do STM, ao vedar de forma genérica
e abstrata a aplicação do ANPP no âmbito da Justiça Militar da União, afronta o
princípio da legalidade estrita, insculpido no art. 5º, XXXIX, da CF. Reconheceu-
se, portanto, que tal restrição, não prevista em lei, pode comprometer o pleno
exercício das garantias fundamentais do investigado ou acusado.

Desse modo, em conformidade com a orientação firmada pela
Suprema Corte, alinho-me à tese de que a aplicação do ANPP no processo
penal militar não encontra óbice normativo, devendo ser admitida sempre que
presentes os requisitos legais e verificada a compatibilidade fático-jurídica com o
caso concreto.

Nesse mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas desta
Corte Superior: HC n. 962.802, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, DJEN de 

; HC n. 978.586, Sexta Turma, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,17/6/2025
DJe de ; AREsp n. 2.423.265, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo10/2/2025
Soares da Fonseca, DJe de . HC n. 933.530, Quinta Turma, Relator6/12/2024
Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 5/11/2024.

Documento eletrônico VDA49394176 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 10/08/2025 14:42:24
Código de Controle do Documento: 7cccb662-769b-4ccb-822f-0f90b77603c7



Ante o exposto,  do , mas não conheço habeas corpus concedo a
 para determinar que o Tribunal de origem adote as providênciasordem de ofício

necessárias para possibilitar a discussão do acordo de não persecução penal
entre as partes da ação penal.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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